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DECRETO No 2.963/09 

"REGULAMENTA A CONTRATAQAO DE 
PESSOAL DE QUE TRATA A LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL No 056/2009 E DA 
PROVIDENCIAS CORRELATAS". 

Antonio Cavalcante, Prefeito Municipal de 
Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçOes 
legais, e em especial as consignadas no artigo 53, inciso IV. da Lei 
Orgânica do MunicIpio, e tendo em vista o disposto no artigo 3 0 , da Lei 
Complementar Municipal n° 05612009, 

DEC RETA: 

Artigo 1°- A contratacao de pessoal de que trata 
a Lei Complementar Municipal n° 05612009, para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse pUblico, far-se-6 na forma e 
condiçoes estabelecidas neste Decreto. 

§ 10 
- 0 pessoal contratado nos termos deste 

artigo vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdencia 
Social. 

§ 20  - E expressarnente vedada a contratação 
quando existirem cargos vagos e candidatos habilitados em concurso 
pUblico dentro do prazo de validade, computado aquele decorrente de 
eventual prorrogaçâo. 

§ 30  - A contratação referida neste artigo nao se 
aplica a convocação de professor em regime suplementar, conforme 
previsto na Lei Complementar Municipal n° 02212000 - Piano de 
Carreira e Remuneraçao do Magistêrio PUblico Municipal. 

Artigo 2° - Para efeito do disposto no artigo 
anterior, considera-se necessidade temporäria de excepcional interesse 
püblico: 

- assisténcia a situaçöes de calamidade pUblica; 
ii - combate a surtos epidémicos; 
III - contrataçao de professor substituto; 
IV - contrataçäo de profissionais de saüde, corn 

profissoes regulamentadas; 
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V - execuçào dos seguintes programas especiais 
de saUde e assisténcia social: 

a) - Pro grama do SaUde da Famiia - PSF; 
b) - Pro grama do Agentes Comunitarios de SaUde 

- PACS; 
c) - Pro grama do Erradlcaçao do Trabaiho Infanti! - 

PET!; 
d) - Pro grama de Atençao Integral a Famulia - PAW; 
e) - Programa do Combate an Abuso e Exp!oracao 
Sexual de Crianças e Adolescentes - SEN TINELA; 
I) - outros pro gramas de natureza similar que venha a 
ser instituldo pe!o Governo Federal. 
VI - reposiçäa de pessoal técnico-operacional em 

substituiçao a servidores demitidos, falecidos, exonerados, grevistas, 
aposeritados ou licenciados na forma da tegislaçao municipal, em 
quantitativo exato e correspondente para suprir a falta verificada, pelo 
prazo necessário a superaçäo das situaçães respectivas ou ate a 
realização de concurso pUblico municipal, desde que näo exceda 1 (urn) 
ano. 

§ 1° - A contrataçâo de professor substituto a que 
se refere a inciso Ill deste artigo far-se-a exclusivamente para suprir a 
falta de docente da carreira do magistério, decorrente de exoneração ou 
demissAo, falecimento, aposentadoria, afastamenta para capacitação e 
afastamento ou licença do concessão obrigatária, cam fiel observãncia 
do disposta no Estatuto e no Piano do Carreira do Magistério PUblico 
Municipal, e suas alteraçoes posteriores. 

§ 20  - As substituiçoes de professores afastados 
para capacitaçào, näo poderao exceder a 10% (dez por cento) do total 
de cargos de docentes da carreira, constante do Piano do Carreira do 
Magistério PUblico Municipal. 

Art. 30  - As contrataçöes serão por tempo 
determinado, adrnitida a prorrogaçào, na forma, prazo e condiçöes 
estabelecidas na Lei Complementar Municipal n° 056/2009. 

Art. 40  - A Secretaria Municipal interessada nas 
contrataçöes a que se refere este Decreto, independentemente de 
concurso pUblica, deverá submeter a prévia autorizaçäo do Chefe do 
Poder Executivo Municipal proposta fundamentada para suprir 
deficiencia eventual e temporária ern seu quadro funcional, da qua[ 
deverao constar: 
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I - caracterização da natureza eventual; 
II -justificativa de sua emergéncia; 
Ill - cornprovaçao de sua necessidade; 
IV - periodo de duraçao; 
V - nümero de pessoas a serem contratadas; 
VI - estimativa de despesas; 
VII - existència de recursos orçamentàrios. 

§ 1° - 0 recrutarnento do pessoal a ser 
contratado sera feito mediante processo seletivo simplificado, sujeito a 
prévia e ampla divulgação no órgão oficial do Municipio, instituido direta 
ou indiretamente, bern assim em jornal que neste circule regularmente, 
prescindindo de concurso pUblico. 

§ 21  - Do edital do processo seletivo deveräo 
constar informaçoes que permitam ao interessado conhecer as 
coridiçöes da futura contrataçào, tais como o programa, projeto ou ôrgâo 
no âmbito do qual se dará o exercicio das atividades, o nUmero de 
vagas e os respectivos cargos, o vencimento a ser pago e o prazo de 
duraçao do contrato, a data, horário e local de realizaçâo da seleção, 
documentos e formulàrios que deverão ser apresentados pelos 
candidatos, e o periodo para inscriçao, que deverá ser, no minimo, de 
cinco dias contados de sua publicaçâo. 

§ 30  - A coordenaçao e aplicaçao do processo 
seletivo simplificado de que trata este Decreto ficarao a cargo de 
cornissäo permanente nomeada pelo Poder Executivo Municipal, 
cabendo a supervisão a Secretaria Municipal de Administraçào. 

§ 40  - Aplica-se a contrataçäo de Agente 
Comunitário de Saüde e Agente de Combate as Endemias, no que 
couber e se fizer necessârio, as disposiçoes da Lei Federal n° 
11.350/2006. 

Art. 50  - 0 pessoal contratado nos termos deste 
Decreto não poderá: 

- receber atribuiçOes, funçöes ou encargos näo 
previstos no respectivo contrato, nern ser cedido para ôrgäos de outras 
esferas de governo ou entidades; 

II - ser norneado ou designado, ainda que a titulo 
precário ou em substituição, para o exercicio de cargo em comissão ou 
furiçâo de confiança; 
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Ill - ser novarnente contratado, corn fundamento 
neste Decreto, antes de decorridos 12 (doze) meses do encerramento 
de seu contrato anterior, salvo na hipOtese prevista no inciso I, do seu 
artigo 2°. 

§ 1° - A inobservância do disposto neste artigo 
irnportará na rescisão do contrato ou, nos caso do inciso III, na 
declaraçao de sua nulidade, sem piejuizo cia responsabilidade 
administrativa da autoridade envolvida na transgressäo. 

§ 20  - As infraçoes disciplinares atribuidas ao 
contratado, nos termos deste Decreto ou demais legislação aplicável, 
ensejarâo a rescisäo do contrato e serão apuradas em procedimento 
sumário de sindicància, no prazo de trinta dias, sendo-Ihe assegurada 
ampta defesa e o contraditório. 

§ 30 - o tempo de serviço prestado peto 
contratado sera contado para todos os efeitos. 

Artigo 6° - Aplica-se ao pessoal contratado nos 
termos deste Decreto, o disposto nos artigos 55 e 56, 62, inciso II e 64 a 
66, 68 a 72, 73 e 74, 75 a 79, 99 a 109, 110 a 177 e 179 a 183, todos da 
Lei Complementar Municipal no ooiio - Estatuto dos Servidores 
Páblicos Municipais, corn suas alteraçoes posteriores. 

Art. 70  - 0 contrato firrnado de acordo corn as 
disposiçoes deste Decreto extinguir-se-á, sem indenizaçOes: 

I - peto térrnino do prazo contratual avençado, em 
cada caso; 

II - por iniciativa expressa do contratado; 
Ill - pela extinçao dos programas especiais a que 

se refere o inciso V, do art. 2  deste Decreto; 
IV - pOr infraçao disciptinar ou inaptidäo 

profissional do contratado. 
§ jO - A extinção do contrato, no caso do inciso It, 

deste artigo, sera comunicada pelo interessado corn antecedência \. 
minima de trinta dias. 

§ 20  A extinçào do contrato, por iniciativa do 
órgão contratante, a seu exclusivo critério ou por conveniência 
admiriistrativa, irnportará no pagarnento ao contratado de indenizaçäo 
correspondente a metade do que ]he caberia referente ao restante 
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vincendo do contrato, no prazo improrrogável de ate o quinto dia Util do 
mês subseqUente a rescisao. 

Art. 80  - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicaçâo, revogadas as disposiçOes em contrário. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS DEZESSETE DE 
DIAS DO MES DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E NOVE. 
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